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ANEXO 111DO PARECER ÚNICO
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

Unidade do SISEMA
Tipo de Requerimento de Intervençáo Ambiêntàl Data Formalização esponsáv~1 elo ro essa

Intervenção Ambiental SEM AAF 14010001109/13 25/07/201314:22:57 NUCLEO CAPELINHA
2. IDEN I ICA ÃO ORE PO E'ELA INIERVEN O AMBIENTAL

2.1 No."e: 00298962.2/ VALTER PEREIRA DOS SANTOS 2.2 CPF/CNPJ: 085.316.036.84

2.3 Endereço: FAZENDACÓRREGODORAFAEL.o 2.4 Bairro: ZONA RURAL
2.5 Município: MINAS NOVAS 2.6 UF: MG . 2.7 CEP: 39.650.000
2.8 Telefone(s): 33 8854.1556 2.9 E.mail:

3. IDENTIFICAÇ,ÃGPO P.ROPRIE ÁRIO DO IMÓVEL
3.1 Nome: 00298962.2 /VALTER PEREIRA DOS SANTOS 3.2 CPF/CNPJ: 085.316.036.84
3.3 Endereço: FAZENDACÓRREGODORAFAEL.o 3.4 Bairro: ZONA RURAL
3.5 Município: MINAS NOVAS 3.6 UF: MG 3.7 CEP: 39:650.000

8 Telefone(s): 33 8854.1556 3.9 E.mall:
. I IEICA Ao E LO AllZAÇAO DO IMOVEl

4.1 Denominação: Fazenda Corrego do Rafael 4.2 Área Total lha : 15,0000
4.3 Município/Distrrto: MINAS NOVAS/Minas Novas/mg 4.4 INCRA (CCIR): 8.277.774.8

4.5N"registroda PossenoCartóriode Notas: 2337 Livro: B/07 Folha: 242 Comarca: MINAS.NOVAS

4.6 Coordenada Plana (UTM)
X(6): 775.000

Y(7): 8.055.000
5. ARACTERIZA AO AM IENT

Datum: SAD-69

Fuso: 23K
lO IMOVEL

Total

8 50 do solo do imóvel
Nativa- semex lor~o econômica

5.1 Bacia hidrográfica~o Jeguitinhonha .

5.2 Conforme o ZEE.MG. o imóvel está (X) não está () inserido em área prioritária para conservação. (especificado no campo 11)
5.3 Conforme Listas Oficiais. no imóvel foi observada a ocórrência de espécies da fauna: raras (). endêmicas (), ameaçadas
de e>dinção(); da flora: raras (). endêmicas (), ameaçadas de extinção () (especificado no campo 11).

>

5.4 O imóvel se localiza (X) não se localiza ( ) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.
(especificado no campo 11):

5.5 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado. 44.00% do município onde está inserido o imóvel
apresenta-se recoberto por vegetação nativa. .

Conforme o ZEE-MG, qual o grau de vulnerabilidade natural para o empreendimento proposto? (especificado no campo 11)
Biomal Transl ão entre lamas onde está inserIdo o Imóvel Area lha)

Cerrado 15,0000 )
Total 15,0000

Area ( a
15.0000
15,0000

•

mailto:E.mall:


Unidade
M3

Unidade
ha
ha

Unidade
ha
ha

Área (ha
12,9700

Área (ha)
12,9700

Área (ha
9,9?00
3,0000

Tolal 12,9700

Es(!ecificaçAo
implantação culturas anuais
demarcação reserva legal

5.10.3 Tipo de uso antrópico consolidado

9.1 Uso proj:!oslo
Agricuijura
Outros

comercio
10.2 Es ecificaç6es da Carvoaria u do r c so dados ornecidos eelo res onsável
10.2.1 Número de fornos da Carvoaria: 10.2.2 Diãmetro(m):

10.2.4 Ciclo de pro ução do forno (tempo gasto para encher + carbonizar + esfriar + esvaziar):

10.2.5 Capacidade de produção por forno no ciclo de produção (mdc):

10.2.6 Capacidade de produção mensal da Carvoaria (mdc):

•



ÕES E ANÁLISE DOS PLANOS ESTUDO E INVENTÁ

5.2 Especificação da inserção do imóvel em área prioritária para conservação: localiza-se.
5.4 Especificação:localiza-se no interior da APA nascentes rio capivari em zona de uso sustentave!.
5.6 Especificação grau de vulnerabilidade:vulnerabilidade natural considerada baixa.

a2, PARECER T CNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSAT RIAS FLORES AS

1. Histórico:

Data da formalização: 2510712013
Data do pedido de informações complementares 0010010000
Data de entrega das informações complementares 0010010000
Data da emissão do parecer técnico: 28108/2013. ,

2. Objetivo:

É objeto de esse parecer analisar a soiicitação para supressão de vegetação nativa. É pretendido com a intervenção requerida a
realização de corte raso COM destoca em uma área correspondente a 09,97 ha.

É também objeto desse parecer analisai a solicitação Demarcação e Registro da área de reserva legal para a referida propriedade,
'com área total de 03,00 ha, com caracterfsticasidênticas ã da propriedade. ,

3. Caracterização do empreendimento:

O imóvel denominado Fazenda. Córrego do Rafael", localizada no Municfpio Minas Novas, possui uma área total de 15,00 ha e.75 módulos fiscais.

Possui os seguintes confrontantes, a saber: ao Norte com Edmo de Jesus Pereira de Almeida, a Leste com Salmire Pereira de
Souza, ao Sul com Adão Pereira de Souza e a Oeste com a antiga estrada real e com Edmo de Jesus Pereira de Almeida, entre as
coordenadas UTM (X) 775.000 e (Y) 8.055.000.

A propriedade possui 100,00 % de vegetação nativa, bioma Cerrado, fisionomia de Campo Cerrado no ZEE e constalado
In Loco, em bom estado de preservação, -..\

Não apresenta área~subutiliz898S e nem antropizadas; J .
, .

Apresenta topografia plana e suave, com solo caracteristico de latossolo, clima subúmido C2:

DispoQibilidade de água superficial e subterrânea: Alta.

A propriedade. está inserida nos dominios da APA das Nascentes do Rio Capivári uso sustentável.

,
Durante a vistoria não se observou à presença de nenhum tipo de recursos hídricos no interior da propriedade.

4. Da Reserva Legal:

•
rea proposta como Reserva Florestal Legal é composta por 01 (uma) gleba de terra localizada ao norte e oeste da propriedade,

nforme o memorial descritivo juntado ao processo, possuindo uma área de 03,00 ha, perfazendo o limite mínimo exigido por lei
que é de 20,00 %, caracterizada por vegetação nativa pertencente ao bioma CERRADO e fisionorpia IN LOCO de campo cerrado,
em bom estado de preservação.

- Possui topografia plana e suave, com solo característico de Latossolo.

- A área da reserva florestal legal que será registrada em cartório terá um ganho ambiental em razão de estar localizada em um
maciço florestal mais significativo, em área de recarga hldrica e outros remanescentes fiorestais da propriedade.

5. Conclusão da ,reserva legal:

Por fim, esta equipe técnica opina pelo DEFERIMENTO da solicitação de destinação de área para Reserva Lega em uma área de
03,00 ha, localizada em gleba única.

6. Da Autorização para Intervenção Ambiental:

- A área requerida, conforme requerimento é de 09,97 ha: assim cbmo a área a ser liberada, caracterizada com Sioma Cerrado e
fisionomia IN LOCO de campo Cerrado, havendo rendimento lenhoso. É objeto desta intervenção a implantação de agricultura de
subsistência. •

.Não há inventário florestal para a intervenção ambiental, que será realizada através de supressão de vegetação nativa com
destoca, em razão de a área ser menor que 10,00 ha .

.0 rendimento lenhoso total, c,alculado em vistoria foi de 55,00 M3, ou seja 5,01 M' de lenhalha;

-o materiallenhoso será para comercialização in natura na própria região;



jS
.~

- A vegetaçãa da área requerida 09,97 ha é caracterizada cama Cerrada, senda assim, haverá geraçãa de rendimenta lenhasa cam O
a intervençãa salic~ada.

-Área de intervençáa passui espécies vegetais cama, pau terra, pau d ólea, tingui, imbiruçu; murici, barbatimãa, pau santa, dentre
oulros; •

- Em vistoria não verificamos presença de árvores frutíferas, imunes e nem restritas de corte, embora, se houver alguns exemplares
no interior da área, estes devem ser preserv~dosde acordo com a legislação;

- Apresenta vulnerabilidade natural: Baixa;
- Apresenta Integridade da fauna: Baixa;
• Apresenta Vulnerabilidade da sala à erasãa: Baixa;
'- Apresenta Vulnerabilidade dp recursas.hidricas: Alta;
- Apresenta integridade da flara: A~a.

7. Passiveis Impactas Ambientais e Respectivas Medidas Mitigadaras:

Os impactos ambientais gerados ou possíveis de ocorrer durante a intervenção abrangem a área do empreendimento e seu
amamo, afetandó direta ou indiretamente o meio ambiente, sendo: '

'-
- Supressãa da vegetaçãa: Pravacada pela instalaçãa de máquinas e equipamentas. Sãa cansideradas impactas diretas e
reversíveis; desde que haja maneja adequada da 'vegetaçãa existente na lacal, relacianadas principalmente cam a perda de
biodiversidade local, reduçãa da habitat para a fauna .

• área se encantra cam vegetaçãa de pequena parte predaminante, apresentanda espécies arbustivas para supressãa. Será
suprimida uma área de 09,97 ha para a implantaçãa da empreendi menta, Agricuitura de subsistência, mantenda a restante da
vegetaçãa em sucessãa natural, passuinda 100,00 % de vegetaçãa nativa; •

8. Canclusãa da intervençãa:

Somas favaráveis aa DEFERIMENTO quanta aa pleita dó requerente, Intervençãa Ambiental com supressãa de vegetaçãa nativa
através de carte rasa COM DESTaCA, em uma área de 09,97 ha, da 8iama Cerrada, fisianamia IN LOCO de Campa Cerrada, cam
rendimenta lenhasa tatal de 50,00 M', que será para Camercializaçãa na própria região, propriedade denaminada Fazenda'
Córrega do Rafael', de propriedade da senhar Valter Pereira dos Santas.

De acarda cam a legislaçãa vigente nãa há impedimenta quanta aa pleita da requerente.

As cansiderações técnicas descritas neste parecer devem ser apreciadas pela Camissãa Paritária - COPA SUPRAM Jequitinhanha

9. Validade:

O praza de 24 (vinte e quatra) meses será suficiente para intervençãa, camercializaçãa e implantaçãa da cultura desejada
. (agricu~ura de subsistência), objeta da requerimenta,

.comendações:

a) O proprietária deverá dar proteção à área de reserva legal cantra a .ocorrência de incêndias flarestais através da construçãa de
aceiros e da entrada de criação de animais através do cercamento.
c) Deverá adatar as técnicas de canservaçãa d.o sala e da água repassadas em vista ria, dentre elas: a canstruçãa de pequenas
bacias de contenção ao longo dos aceiros e carreadores, nos locais onde o relevo for mais acidentado e a preparação do solo de
acordo com as curvas de nível do terreno. . ' . _
d) Após à supressãa, a galhada fina deverá ser mantida na terrena cam a .objetiva de praparcianar certa recabrimento da sala.
e) Não possui árvores frutíferas, imunes e nem restritas de corte a, se houver algum exemplar, deverá ser preservado de acordo

. com a legislação vigente. Nãa passui Pequizeiras. .

13, RESPONSAVEL: IS PELO PARE ER TECNICO (NOME MATRICULA, ASSINATURA E CA MBO

HÉLIO DE CAMPOS VALADARES - MASP: 0863477-6

14. DATA DA V S ORI

quinta.feira, 22 de a9.osl.o d.e 2013

.-'- -_.- - ---- ---
15. PARECER JURIDICO, EDJ A MITI ADO AS E COMPENSATORIAS

16. R P. S VEL PELO PARECER JURIDICO NOME, MATRICULA SS NATURA E CARIMBO
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Arquivo Fotográfico: FOTO ABAIXO 

Intervenção Ambiental Requerida 
 

 

 



FOTO ABAIXO- RESERVA LEGAL 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRET,\RIA IIE [STAIIO IIE ~IEJO AMBIENTE E IlESE1\óVOLVI~IENTO SUSTE:'ITÁ VEL
CONSELHO ESTAl>UAL DE l'OLíTICA AMIlIENTAL- COJ'AM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITIl'iIlONHA

Nota Jurídica n2• 338/2013
,

Indexado ao(s) Processo(s) N2.: -14010001109/13

Requerente: Valter Pereira dos Santos

Objeto: Requerimento de f1.02:

CPF:085.316.036-84

1) Supressão de 9,97 ha de cobertura vegetal nativa com destoca;
2) Demarcação de 03,00 ha de área de Reserva Legal.

Bioma: Cerrado.

Local da Posse: Zona Rural do município de Minas Novas/MG - Fazenda Córrego do Rafael

Instrumento comprobatório da posse: Declaração de Posse Mansa e Pacífica (fI.14) e Carta de
Anuência dos Confrontantes (fI.15).

Área tõtal da Posse: 15,00 ha.

. "Area de Reserva Legal a ser demarcada: 03,00 ha.

Certidão Negativa de Débitos Ambientais: fi. 27.

Projetos apresentados:

• Plano Simplificado de Utilização Pretendida (fls.20/24)

Reposição Florestal: responsabilidade do consumidor - fi. 02

Núcleo Responsável:.NRRA - Capelinha

Autoridade Ambiental: Hélio de Campos Valadarés - Masp. 1107056-2

Normas observadas para a análise:

Resolução Conjunta SEMAD/IEF n°. 1804, de 2013; Decreto Estadual n° 43.710, de 2004;
Lei Florestal n°. 14.309, de 2002. •

AI'. SOlldadt>335 - Centro - 39/00.()(}O - Diamantina - MG - Tele/ax: (38) 3531. 2650 353/.39/9 353/.3836



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ,
SECRETARIA DE ESTAI)O IJE MEIO AMIIIENTI; E IJESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ VEL
CONSELHOESTADUAL DE "OLíTlCA A1\lIlIENTAL- corAM
SuperintemJência Regional de ){e~ularização Ambiental- SUPRAl\I,JEQUITINIIONflA

1-RELATÓRIO

Trata-se de requerimento protocolizado pelo Sr. Valter Pereira dos Santos, perante
o' NRRA de Capelinha, objetivando a concessão de documento autorizativo para a supressão de
9,97 ha de vegetação de espécie nativa com destoca em uma posse rural denominada "Fazenda
Córrego do Rafael", localizada na zona rural do município de Minas Novas/MG; com a finalidade
de implantação de cultura de milho, feijão e mqndioca, conforme Plano Simplificado de Utilização
Pretendida, acostado às fls.20/24 dos autos.

Pleiteia, ainda, a demarcação de 03,00 ha de área de Re'serva Legal no imóvel, o
qual possui uma área total de 15,00 ha.

Ressalta-se que o mat~riallenhoso advindo da exploração, caso autorizada, será
comercializado in natura e a reposição florestal será de responsa~i1idade do consumidor,
conforme informado no requerimento de f1.02.

Eis o relato suficiente dos fatos.

11- ANÁLISE

A análise documental dos instrumentos juntados ao processo foi feita à luz do
que procedimenta a Resolução Conjunta Semad/lEF n" 1804 de 20-B, editada nos termos da Lei
Florestal n". 14.309, de 2002, que prevê em seu artigo 37 o seguinte:

"Art.3 7. A e.xploração com fins sustentáveis ou o alteração da cobertura vegetal
nativo no Estado, para usa alternativo do solo depende de prévio autorização
do árgão competente. ".

A~alisando os autos, é possível constatar,que o Requerente instruiu o processo
com a documentação necessária à análise do pleito interventivo e protetivo, como requerimento
(fI.02), FCEe FOBI (fls.03/08), procuração para o seu representante (fl.B), documentos pessoais
(fls.10/11), e demais documeAtos exigidos para a correta instrução do processo.

Quanto à demarcação da área de Reserva L!!gal, apresentou o Requente
documentos aptos a demonstrar a posse rural do imóvel em questão, como Declaração de Posse
Mansa e PaCífica (fl.14) e Carta de Anuência dos Confrontantes (fI. 15). Conforme Termo de
Compromisso de Averbação e Preservação de Reserva Legal - Área de Posse, anexo aos autos,, .
será demarcada uma área de 03,00 ha, a qual deverá ser registrada junto ao Cartório de Títulos e
Documentos, por se tratar de posse. A área demarcada respeita o limite mínimo da legislação para
área destinada a Reserva Legal (área não inferior a 20% do total da posse).

Por fim, quanto à obrigatoriedade de análise dos aspectos técnicos e da
viabilidade ambiental da exploração, a ser aferida in loeu pelos membros pertencentes à equipe

Al'. Saudade335 - f'erllro 39/00-00Ó. Dit1manlfn~. ,\fG - Tele/ax: (38) 353/. 2650 - 3531.39/9 - 3531.3836



GOVERNO 1>0 ESTAl>O DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTAIlO J)E ~IEIO AM8IENTE E DE:SEN"OL"I~lENTO SUSTENT,\"EL
CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBlENTAL- COPAM
Superintendência Regional de RegularizaçAo Amhiental- SUPRAM JEQIJlTINIIONIIA

. .
técnica deste órgão, constata-se, junto ao Parecer Único de fls. 32/36, manifestação favorável à
viabilidade ambiental da supressão da vegetação requerida.

Importimte ressaltar, que conforme constante do parecer de fls.32/36, não existe
área subutilizada, para os fins do disposto no art.39 da lei Estadual n2.14.309/2002.

111- DA CONCLUSAO

Isto posto, e

Considerando que processo encontra-se instruído com os documentos
necessários ao caso aqui em estudo;

Considerando que não foram constatados débitos ambientais em nome do
Requerente;

Considerando que a área de reserva legal encontra-se demarcada dentro dos
limites disposto na legislação vigente;

Considerando que a vegetação a ser suprimida encontra-se inserida no bioma
Cerrado e não existe impedimento legal para a sua intervenção;

Considerando a existência de parecer técnico concluindo pela viabilidade
ambiental.

MANIFESTA esta Diretoria de Controle Processual pela possibilidade jurídica de
atender aI' que se requer, submetendo-se, portanto, o pedido, à análise e deliberação da
Comissão Paritária - COPA, ao que se refere o pedido de supressão de 9,97 ha de vegetação
nativa, com destoca, conforme prevê a Resolução Conjunta Semad/IEF n° 1804, de 20131•

Por fim, caso a intervenção seja deferida, atentar para as seguintes providências
legais, antes da liberação da autorização ambiental:

. \ 1. Exigir a'comprovação do recolhimento da taxa florestal, a ser calculada sobre o
rendimento lenhoso;

1 Art. 12 - Compete à Comissão Paritária. COPA do Copam autorizar as seguintes interve~ções ambientais, Quando
não integradas ao processo de licenciamento ambiental:
I - supressão de cobertura vegetal nativa com destoca ou sem destoca para uso alternativo do solo;

Al'. Sa/ldad~ 335 - Ct'nlro - 39100-000 - Dianwntina - AJG - Tele/ax: (38) 3531.2650 - 353/.3919 - 3531.3836
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRF.TARIA IlE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E IlESENVOLVIMI:NTO SUSTENTÁ VEL
CONSELHO ESTADUAL DE "OLÍTICA AMIlIENTAL- COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAl\l JEQl1ITINIK>~IIA

r

2. Exigir a comprovação do registro do Termo de Compromisso de Averbação e
Preservação de Reserva Legal- Área de Posse junto a Cartório de Títulos e Documentos.

É o parecer,

Diamantina, 30 de agosto de 2013.

lv(,J ~é2OJ •
Wesley Ale~ahdre de Paula

•Diretoria de Controle Processual

Masp.1107056-2jOAB MG 84.611
•

A,'. SauJade.335 - Cnllro 39/00-000.. Diamantina - MG - Tdefax: (38) 3531.2650 - 353/.39/9 - 353/.3836
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